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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - 1ª Câmara 
Relator: Ministro Vital do Rêgo 

 
ACÓRDÃO Nº 4521/2018 - TCU - 1ª Câmara 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, inciso I, alínea “a”, 
do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) julgar regulares as contas dos responsáveis Maria Roseli Mendes Alencar 
(122.409.403-44), Francisco José Pontes Ibiapina (274.880.713-87), Maria Eveline Lima Fernandes 
(293.562.883-72), Maria José Girão (081.295.923-04), Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior 
(170.478.463-87), Ana Paula Borges de Araújo Zaupa (362.084.933-15) e Plauto Carneiro Porto 
(090.733.533-00), dando-lhes quitação plena, com fundamento nos arts. 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno; 

b) dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE sobre a ausência da 
identificação dos atos formais de nomeação, designação ou exoneração, com data de publicação em 
órgãos oficiais, endereço residencial completo e endereço de correio eletrônico, dos servidores 
responsáveis pela gestão do órgão, afronta ao disposto nos arts. 10 e 11 da IN-TCU 63/2010; 

c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE; e 

d) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno 
do TCU. 

1. Processo TC-035.109/2017-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 
 1.1. Responsáveis: Ana Paula Borges de Araújo Zaupa (362.084.933-15); Francisco José 
Pontes Ibiapina (274.880.713-87); Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior (170.478.463-87); 
Maria Eveline Lima Fernandes (293.562.883-72); Maria José Girão (081.295.923-04); Maria Roseli 
Mendes Alencar (122.409.403-44); Plauto Carneiro Porto (090.733.533-00). 
 1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 
 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (Secex-CE). 
 1.6. Representação legal: não há. 
 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 


